
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 658.722 - RS (2015/0018968-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS DE SANTA 

MARIA 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 535, II, DO 
CPC/1973. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXORBITÂNCIA. AFASTAMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Diga-se inicialmente que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973. 
Deve, assim, incidir o teor do Enunciado Administrativo n. 2/STJ.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional. 
3. No caso concreto, a Corte local fixou os honorários advocatícios em 10% sobre o 
valor da causa (R$ 69.699,34). Portanto, considerando as circunstâncias específicas do 
caso concreto, traçadas no voto condutor, não se mostra excessiva a referida verba, 
tampouco se revela situação excepcional a justificar o afastamento do teor da Súmula n. 
7/STJ. Precedente: AgInt no AREsp 133.193/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 9/3/2017.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 658.722 - RS (2015/0018968-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS DE SANTA 

MARIA 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Cuida-se de agravo regimental 

interposto contra decisão proferida em agravo em recurso especial, assim ementada (fls. 616-618, 

e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. 
VALOR RAZOÁVEL. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A Associação agravante insiste na tese de que o acórdão recorrido foi omisso sobre a 

exorbitância da verba honorária e que, no caso, não incide a Súmula 07/STJ, pois os honorários 

fixados mostram-se excessivos. 

Pugnam pela reforma da decisão ou então seja ela apresentada para apreciação na Turma 

julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 658.722 - RS (2015/0018968-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 535, II, DO 
CPC/1973. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXORBITÂNCIA. AFASTAMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Diga-se inicialmente que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973. 
Deve, assim, incidir o teor do Enunciado Administrativo n. 2/STJ.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional. 
3. No caso concreto, a Corte local fixou os honorários advocatícios em 10% sobre o 
valor da causa (R$ 69.699,34). Portanto, considerando as circunstâncias específicas do 
caso concreto, traçadas no voto condutor, não se mostra excessiva a referida verba, 
tampouco se revela situação excepcional a justificar o afastamento do teor da Súmula n. 
7/STJ. Precedente: AgInt no AREsp 133.193/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 9/3/2017.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Inicialmente, nos termos do 

que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 

Verifica-se, em princípio, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida em 

que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional. 

No caso dos autos, afastando a tese de exorbitância, o Tribunal a quo manteve o 
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percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa fixado em R$ 69.699,34 (diferença entre 

o valor executado e o devido), entendendo inexistir excessividade.

Considerando que se trata de execução oposta por Associação representante de diversos 

exequentes, não se apresenta exorbitante a verba honorária fixada. Desse modo, mantém-se a 

incidência do verbete sumular 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DIVERSOS DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VALOR DA CONDENAÇÃO (APROXIMADAMENTE R$ 800 MIL REAIS). 
HONORÁRIOS FIXADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 10% SOBRE O 
VALOR DA EXECUÇÃO. EXORBITÂNCIA QUE NÃO SE VERIFICA. AGRAVO 
INTERNO DA ELETROBRÁS DESPROVIDO.
 1. A parte alegou violação de diversos dispositivos legais sem, contudo, demonstrar 
no que consistia a ofensa ou a relação com as razões do Apelo Especial, revelando-se 
deficiente a fundamentação recursal, a inviabilizar o processamento, nos termos da 
Súmula 284 do STF. 
2. É assente em entender que somente em hipóteses excepcionais, quando estiver 
manifestamente evidenciado que a verba honorária foi fixada em montante irrisório 
ou exorbitante, é possível a revisão do valor fixado pelas instâncias ordinárias por 
esta Corte, afastando, portanto, o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
3. No caso dos autos, a verba honorária, foi fixada pelo Tribunal de origem em 10% 
sobre o valor da condenação (aproximadamente R$ 800 mil), não se revelando 
exorbitante, razão pela qual deve ser mantida. 
4. Agravo Interno da ELETROBRÁS desprovido (AgInt no AREsp 133.193/RJ, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 9/3/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA.  
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.  AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 2º, I, 9º, §§ 2º e 4º,  29,  V  e  VI, DA LEI 
N. 8.987/95 e 422 e 945, DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  
211/STJ. ART. 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS    DO    DIREITO    
BRASILEIRO   (LINDB).   OSTENTA   CARÁTER CONSTITUCIONAL.  NÃO  
CABIMENTO  DE  ANÁLISE  EM  RECURSO  ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ARTS. 5º, XXXVI, 37, CAPUT, XX E 175, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA.  IMPOSSIBILIDADE  DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA  DO STF. ANÁLISE DE CLÁUSULAS DO 
CONTRATO DE CONCESSÃO E REEXAME  DO  CONJUNTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE  NO  CASO CONCRETO.   
SÚMULAS   NS.  5/STJ  E  7/STJ.  INCIDÊNCIA.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO 
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CRITÉRIO DE EQUIDADE.    DESPROPORCIONALIDADE    NÃO   
CARACTERIZADA.   REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
(...)
VII - A fixação dos honorários advocatícios pelo Tribunal de origem, com  base  no  
critério da equidade, demanda apreciação de elementos fáticos,  inviabilizando  a  
reapreciação por esta Corte, à vista do óbice  da  Súmula  n.  07/STJ, salvo se 
configurada irrisoriedade ou exorbitância, o que não ocorreu.
IX - Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 790.491/SP, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 2/2/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTS. 20, §§ 3º e 4º, e 21 DO 
CPC. PEDIDO DE REDUÇÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
II. Ademais, quanto à alegada ofensa ao art. 20 do Código de Processo Civil, 
consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto nos EAg 438.177/SC (Rel. p/ 
acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 17/12/2004), quanto no REsp 1.137.738/SP 
(Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010), a revisão do critério adotado pela 
Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários de advogado, encontra 
óbice no enunciado sumular 7/STJ.
V. Agravo Regimental ao qual se nega provimento. (AgRg no AREsp 475.258/PE, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 01/07/2015);

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APENAS PELA 
ALÍNEA "C". ART. 255 DO RISTJ.  INTERPRETAÇÃO DO ART. 104 DA LEI 
8.078/1990. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS 
7/STJ E 284/STF.
3. Acerca do quantum da verba honorária, por força da sucumbência processual, o 
STJ pacificou a orientação de que está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 
processual, e seu arbitramento é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às 
quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 663.958/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/07/2015)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0018968-1 AREsp 658.722 / RS

Números Origem:  2000571020076000  200571020076000  50014794220114047102  50027127420114047102  
RS-200571020076000  RS-50014794220114047102  RS-50027127420114047102  
TRF4-50027118920114047102

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS DE SANTA MARIA 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS DE SANTA MARIA 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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